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    APRESENTAÇÃO




    “Visto que o fundamento da propriedade é a utilidade, onde não houver utilidade possível não pode existir propriedade”.




    Jean-Jacques Rousseau




    A progressividade do IPTU1 é matéria que se discute entre doutrina e o entendimento pacificado após Emenda Constitucional 29/20012. O Supremo Tribunal Federal3 alterou sua decisão, abrangendo a possibilidade de incidência progressiva nos impostos, por sua natureza de impostos reais, não podendo sofrer incidência de alíquotas com base na capacidade contributiva.




    Sob a perspectiva em análise, os fundamentos do Poder Estatal e a limitação de tributar, os conceitos, as classificações e alterações interpretativas que contrastam entre a bases de aplicabilidade no Direito Tributário, - com essência nos moldes constitucionais, são necessárias a serem discutidos e estudadas, para que seja elevado à função social, e a distribuição em prol da coletividade como prioridade.




    Posterior a Emenda Constitucional 29/2001, o Supremo Tribunal Federal, compreendeu que pode ocorrer a progressividade quanto a questão fiscal e extrafiscal do IPTU.




    A abordagem reflexiva sobre a tributação e o reflexo da incidência e aplicação do IPTU ao desenvolvimento social, é cediço de elevação a evidenciar que o não cumprimento do exercício da função social da propriedade, conforme as regras dispostas na legislação, enseja a desapropriação, fundado na autonomia do Estado de fazê-la à finalidade de utilidade pública, de interesse social, e, meios que o exercício do Poder Público, resulta na soberania em prol da coletividade.




    A desapropriação, como instrumento legítimo do Estado, recai sobre as regras civis quanto a propriedade, que ao longo dos séculos teve sua essência e finalidade alterada conforme a necessidade das aspirações e relações negociais da estruturação da sociedade contemporânea.




    Posto que, a questão da propriedade transformou-se ao longo dos séculos, existindo inicialmente a menção de propriedade além dos bens materiais, mas em função da própria família em si, vista como propriedade em uma cultura patriarcal, transferindo-se mais tarde a noção única de propriedade, que apenas recai sobre bens e institutos juridicamente reconhecidos.




    Com isso, a Constituição Federal de 1988 institui à propriedade, o reconhecimento não indissolúvel do direito à propriedade, mas atrelando a esta a função social, não bastando ser proprietário de um bem, sem que haja a utilidade.




    A função social da propriedade, regida pela Constituição Federal e regulamentada pelo Código Civil quanto ao seu uso e goze dos direitos inerentes a posse, traz na legislação a aplicação do poder de tributar sobre bens e, por esse modo, garante que com a arrecadação, como instrumento de fazer com que proprietários direcionem parte de seus ganhos sobre a propriedade à efetivação de sua função social.




    Para o efetivo exercício da função social aplicada à propriedade privada é destacada a extra fiscalidade, que por meio da lei, institui o Estatuto da Cidade com obrigatoriedade a sua limitação, e estipulação de tributos, que são cobrados do contribuinte, como é o caso do IPTU, devendo ser definido no Plano Diretor de cada município, consagrando a personificação da função social da propriedade.




    No entanto, no que toca aos preceitos fundamentais que embasam o Direito Tributário e a capacidade contributiva do contribuinte, bem como as questões onde a incidência tributária pode ser alvo de progressividade fiscal ou extrafiscal, tem-se discutido doutrinariamente sobre a sua inconstitucionalidade, bem como evidenciado a natureza do IPTU quanto aos impostos de caráter real.




    Dito isto, a compreensão da base do direito com ênfase a aplicabilidade da progressividade sobre o IPTU, - quando não for efetivado o cumprimento da função social da propriedade, também, o direito do Estado em desapropriar imóvel urbano ou rural, o não exercício da finalidade estabelecida pela Constituição Federal de 1988 e a análise aos dispositivos do Estatuto da Cidade são fundamentados nessa obra.




    Em um momento, onde a tributação que recai sobre o cidadão é passível de discussão e com a probabilidade de uma reforma tributária, vale destacar os fundamentos já consagrados e disseminar conhecimentos sobre o ‘Poder’ de tributação do Estado, e a sua fundamentação ao bem comum social como exercício democrático de direitos.




    Entretanto, a fim de contribuir com esta temática que garante a eficiência da função social da propriedade, esta obra traz a visão doutrinária sobre os principais pontos que fundamentam o Direito Tributário, destacando em que hipótese e critérios poderá o Estado tributar, trazendo os fundamentos da propriedade e de sua função social, e, descrevendo sobre o IPTU, as hipóteses e entendimento sobre a progressividade aplicável.




    




    

      

        	1 Imposto Predial e Territorial Urbano.





        	
2 A Emenda Constitucional 29/2001, dentre as alterações, altera o artigo 156 da Constituição Federal de 1988 (CF/88): dispõe sobre Art. 3º O § 1º do art. 156 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:




        “Art.156................................................................................”




        “§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá:” (NR).




        “I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e” (AC)*.




        “II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.” (AC).






        	3 STF – Supremo Tribunal Federal.



      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    DO DEVER DE EXERCÍCIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE




    Para a comprovação da propriedade e manifestação do direito adquirido, o proprietário deve cumprir exigências contidas na norma ao exercício da função social da propriedade.




    A propriedade evoluiu no decorrer das práticas sociais e, sua abrangência é limitada ao instituto jurídico e suas obrigações para mantê-la.




    Historicamente, a família, a religião e a propriedade se firmaram como instituições que se consolidaram de forma interdependente, viabilizando uma consistência de sociedade, inclusive, vivenciando todos os desafios decorrentes da evolução em virtude de sua inerência à natureza humana.




    “O conceito e a compreensão, até atingir a concepção moderna de propriedade privada, sofreram inúmeras influências no curso da história dos vários povos, desde a antiguidade. A história da propriedade é decorrência direta da organização política”.4




    O pilar da propriedade possui ligação com o ‘estado de natureza’. A necessidade de sobrevivência fez com que os indivíduos começassem a viver em um sistema cooperativo, levando a acreditar que a primeira propriedade a surgir foi a comunal, e não a privada, onde o vínculo de grupos familiares e religiosos consistia em sistema de propriedade se alterando com o passar do tempo, tendo influência transformadora em razão dos processos de individualização.




    Esses processos iniciais, ocorreram em razão da necessidade de sobrevivência por meio de práticas das atividades agrícolas e domínio de terras.5




    Com a chegada da Idade Moderna, a propriedade se tornou alvo almejado, passando a ser um fim em si mesmo, servindo de capital para gerar mais capital. Existem diversas teorias que explicam a propriedade privada e quais as razões que a fundamentam.




    Ou seja, o que leva um indivíduo a ter o domínio de uma ‘coisa’ ou a base jurídica do exercício do direito que está sendo analisado, e com estudos relativos à primeira ocupação, era de que o homem estendeu seu domínio sobre a natureza e coisas que não possuía dono, por isso, bastava a plena ocupação sem ter consideração sobre como ocorria. 6




    Segundo a teoria da natureza humana, a propriedade é característica natural do homem, o instinto de sobrevivência faz com que o homem se aproprie de bens para suprir suas necessidades.




    No entanto, na teoria individualista, para que ocorra a manutenção da propriedade, ela precisa estar sendo constantemente utilizada, devendo haver a projeção da personalidade do proprietário no bem de seu domínio.7




    Neste norte, a teoria da função social concebe no sentindo da propriedade não como um direito, mas sim função voltada a atender aos anseios públicos e coletivos. “Antes da época romana, nas sociedades primitivas, somente existia propriedade para as coisas móveis, exclusivamente para objetos de uso pessoal, tais como peças de vestuário, utensílios de caça e pesca. O solo pertencia a toda a coletividade, todos os membros da tribo, da família, não havendo o sentido de senhorio, de poder de determinada pessoa. A propriedade coletiva primitiva é, por certo, a primeira manifestação de sua função social”.8




    Contudo, o direito de propriedade foi sendo superado a partir da criação do sistema de limitações negativas e de imposições positivas.




    Segundo Venosa: “A concepção de propriedade continua a ser elemento essencial para determinar a estrutura econômica e social dos Estados”.




    Todavia, a propriedade9 no sentido histórico apresenta o desenvolvimento de seres que convivem em sociedade e suas necessidades se alteram ou se adaptam conforme as transformações sociais e, a propriedade, inerente aos interesses do ser humano desde os primórdios, pauta-se no sistema de estruturação econômica e posição social dos seus membros subordinados ao próprio Estado.




    1.1 CONCEITO DE FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 




    O direito da propriedade é exclusivo, absoluto e apresenta caráter de plenitude, tendo o proprietário o direito de utilizá-la da maneira que quiser, limitando-se a determinados interesses da sociedade.10




    No ordenamento jurídico brasileiro, a propriedade é o direito real por excelência e dele parte todos os outros direitos, que se formam pela possibilidade de movimentar, o seu titular, os poderes inerentes do domínio.




    “Nos termos do art. 5.º, XXII, da Constituição Federal, a propriedade é tratada e garantida como um direito fundamental. Logo em seguida, o inciso XXIII dispõe que “a propriedade atenderá a sua função social”. Nessa linha, é forçoso convir que o conceito deste importantíssimo direito real na coisa própria deverá, necessariamente, levar em conta, sempre, o seu aspecto funcional. Isso porque, nos dias de hoje, a propriedade não é mais considerada um direito ilimitado, como no passado. Por tais razões, o Código Civil de 2002, ao tratar da propriedade, cuidou de manter uma linha harmônica com a Lei Fundamental”.




    O direito de propriedade como se vê na era contemporânea, em nada se parece com o início da civilização que começou ao se agrupar. Verifica-se como se deu o direito de propriedade nas sociedades antigas, e como se transformou até os dias atuais com a inclusão da função social em seu conceito.11




    Para Gagliano e Filho (2022, p. 48), “o direito de propriedade consiste no direito real de usar, gozar ou fruir, dispor e reivindicar a coisa, nos limites da sua função social”.




    Existem controvérsias sobre a origem da função social da propriedade, uma vez que o direito de propriedade tem por objetivo fazer com que seus proprietários tenham a obrigação de agir como gestores de seus bens. Por se tratar de direito fundamental garantido no texto constitucional, que por sua vez, tem a missão de atender a sua função social.12




    Por meio da influência do trabalho e do capital, a propriedade acaba exercendo um foco constante de tensões sociais e econômicas, causando confrontos entre as pessoas, estas por sua vez, juntamente com o Estado, têm fortes repercussões em todas as esferas sociais.




    Carlos Roberto Gonçalves (2018, p. 230), explica:




    “O princípio da função social tem controvertida origem. Teria sido, segundo alguns, formulado por Augusto Comte e postulado por Léon Duguit, no começo do século. Em virtude da influência que a sua obra exerceu nos autores latinos, Duguit é considerado o precursor da ideia de que os direitos só se justificam pela missão social para o qual devem contribuir e, portanto, que o proprietário deve comportar-se e ser considerado, quanto á gestão dos seus bens, como um funcionário”.




    A noção de função social da propriedade surgiu com as mudanças ocorridas no conceito do termo “propriedade”, deixando de ser um direito absoluto, inviolável, para atender às necessidades coletivas.




    No contexto tributário13, a tributação, excede seu papel de levantar recursos para manutenção da máquina Estatal e, por meio da Extra Fiscalidade, serve como verdadeira forma de efetivação da função social da propriedade.




    O conceito de função social da propriedade, peça central deste estudo, também foi demonstrado com base na doutrina e na legislação vigente.14




    Em face destes dispositivos constitucionais não se pode mais sustentar o direito de propriedade sobre bases exclusivamente privatistas, consubstanciadas em regras consagradoras de uma perene prevalência da esfera individual sobre a coletiva.




    Conforme preconiza Nohara (2023, p. 35): “Em uma sociedade desigual, como a brasileira, é temeroso pressupor que os particulares estejam em situação de igualdade, daí por que o Direito Civil sofre intervenção crescente do Estado. Identifica-se, pois, tendência atual denominada de “publicização” do direito privado, que acompanha a discussão da eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.




    E ainda, sobre o ‘Poder’ que o Estado exerce na tributação das propriedades, vale ressaltar que, desde os primórdios, tinha-se tributo com um sentido etimológico, sendo utilizado para dividir custos da manutenção do Estado, para que haja uma receita tributária para custear gastos públicos, as quais devem ser autorizadas por lei.15




    Para Hugo de Brito Machado (2013, p. 301):




    “[...] o Estado é entidade soberana. No plano internacional, representa a Nação em suas relações com outras Nações. No plano interno tem o poder de governar todos os indivíduos que se encontrem no seu território. Caracteriza-se a soberania como a vontade superior às vontades individuais, como um poder que não reconhece superior.”




    Os princípios jurídicos da tributação existem para nortear as cobranças exercidas pelo Estado, visando proteger o cidadão contra abusos de poder. São princípios da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, competência, capacidade contributiva, vedação do confisco e, liberdade de tráfego, que serão explanados mais adiante.




    Quanto aos impostos existentes na legislação tributária brasileira, é importante distinguir, pois gera inúmeras dúvidas à sociedade, sendo que, todos os impostos são tributos, mas nem todos os tributos são impostos.16




    Além dos impostos, os tributos também são formados pelas taxas e pelas contribuições especiais e de melhoria. Pode-se dizer que os impostos são espécies do gênero tributos.




    A diferença recai sobre a destinação, os impostos são destinados para financiamento de serviços como: educação, saúde, segurança, obras e diversos programas sociais. As taxas são contribuições implicam em uma contraprestação específica por parte do Estado ou são destinadas a um grupo ou atividade determinada.17
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